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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - DF

Estudo Técnico Preliminar 273/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 00060-00315882/2025-58

2. Descrição da necessidade

Trata-se da elaboração de Estudo Técnico Preliminar visando à aquisição de escovas para assepsia, insumo padronizado no âmbito da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, com o objetivo de garantir o abastecimento regular e ininterrupto da Rede Pública de Saúde,
assegurando, assim, a continuidade e a qualidade da assistência prestada aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS/DF).

As escovas para assepsia são utilizadas para a higienização criteriosa das mãos, com a finalidade de promover a redução substancial ou eliminação da
flora microbiana transitória e residente. São especialmente eficazes na remoção de microrganismos e sujidades de áreas de difícil acesso, como unhas e
pregas cutâneas.

Quando associadas a soluções antissépticas, as escovas são indicadas para a degermação cirúrgica das mãos e antebraços de toda a equipe envolvida em
procedimentos invasivos, especialmente no ambiente cirúrgico. Tal prática é essencial para a prevenção de infecções relacionadas à assistência à saúde
(IRAS), sendo uma etapa fundamental nos protocolos de segurança do paciente.

O insumo é amplamente utilizado em centros cirúrgicos, unidades de terapia intensiva (UTIs), salas de procedimentos e demais ambientes assistenciais,
sendo considerado de uso indispensável. A indisponibilidade desse material pode acarretar prejuízos à rotina de atendimentos, impactando
negativamente na segurança dos pacientes e na execução de procedimentos críticos, o que compromete diretamente os serviços prestados pela Rede SES
/DF.

Dessa forma, a aquisição regular deste item é imprescindível para a manutenção das atividades assistenciais, em conformidade com os protocolos
sanitários vigentes e as boas práticas em saúde.

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Gerência de Programação de Insumos de Laboratório e Almoxarifado – 
SES/SEGEA/SAFLOG/DIPRO/GEPROAL

Flavia Lobato de Figueiredo

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

 

ITEM
CÓDIGO 

SES
CÓDIGO 

BR
CÓDIGO 
ID PCA

DESCRITIVO COMPLETO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

ESCOVA DEGERMANTE PARA ASSEPSIA -
CLOREXIDINA 2%. Conjunto escova/esponja, dupla
face para degermação da pele, descartável, corpo em
material plástico flexível, atóxico, tendo em uma das
faces, cerdas macias que não causem abrasão e na

UASG 926119
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01 35898 620163 22741 outra esponja macia impregnada em solução de
gliconato de clorexidina 2% em quantidade adequada
(aproximadamente 20ml), uso único, embalagem
individual com selagem eficiente que garanta a
integridade do produto até o momento de sua
utilização.

UM

02 35895 620164 22740

ESCOVA DEGERMANTE PARA ASSEPSIA -
PVPI DE 10%. Conjunto escova/esponja, dupla face
para degermação da pele, descartável, corpo em
material plástico flexível, atóxico, tendo em uma das
faces, cerdas macias que não causem abrasão e na
outra esponja macia impregnada em solução de PVPI
à 10% + iodo 1% em quantidade adequada (mínimo
10ml), uso único, embalagem individual com selagem
eficiente que garanta a integridade do produto até o
momento de sua utilização. 

UM

03 35893 620165 22747

ESCOVA SECA PARA ASSEPSIA – conjunto escova
/esponja, dupla face (escova seca), para degermação
da pele, descartável, corpo em material plástico
flexível, atóxico, tendo em uma das faces, cerdas
macias que não causem abrasão e na outra esponja
macia. Embalagem individual com selagem eficiente
que garante a integridade do produto até o momento
de sua utilização. 

UM

 

PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE

RDC N° 751/2022 da ANVISA , escovas degermantes estéreis descartáveis, por serem de uso externo, em pele integra por curto período de
tempo, classificação com classe I ( baixo risco), Contudo, com antisséptico acoplado ou outro fator, podem ser classificados como classe II.

Produtos de Classe I e II estão isentos de registro, mas devem ser notificados à ANVISA.

 RDC nº199/2006. Sujeito apenas a notificação simplificada.

 

 

 

 

 

 

5. Sustentabilidade

O risco ambiental apresentado pelos bens objetos está relacionado produção de Resíduos de Serviço de Saúde, definidos pela Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC Nº 222, de 28 de março de 2018 como "todos os resíduos resultantes das atividades exercidas pelos geradores de resíduos de serviços
de saúde", compreendidos como "todos os serviços cujas atividades estejam relacionadas com a atenção à saúde humana ou animal".

Assim, a fim de mitigar os riscos ambientais inerentes aos bens a serem adquiridos esta SES/DF procederá com a adoção das medidas necessárias para o
correto gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde gerados, em conformidade com a RDC supramencionada e com o PLANO DE
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE implementado no âmbito desta Secretaria.

6. Exigência de amostra

Para a presente compra/contratação haverá a necessidade de aferição da qualidade do produto mediante encaminhamento de catálogos, fichas técnicas ou
qualquer outro meio pertinente de avaliação.
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Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado, classificado provisoriamente em primeiro lugar, deverá apresentar catálogos, fichas técnicas
ou outro meio pertinente de avaliação após solicitação do operador do sistema de compras /contratação, em até 02 (duas) horas, prorrogável por igual
período.

Serão utilizados para o julgamento de aceitabilidade do produto ofertado os critérios objetivos deste Termo de Referência e relacionados no Anexo -
Protocolo de Avaliação.

Os resultados das avaliações dos produtos serão divulgados através de mensagem no sistema em que se opera o processo de compras/contratação do
presente objeto. Se o(s) documento(s) apresentado(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceito(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação do(s) documento(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de proposta que
atenda às especificações técnicas mínimas.

A critério do parecerista, poderão ser convocadas amostras e/ou testes de desempenho, para fins de avaliação conclusiva dos produtos, conforme
previsões abaixo.

A exigência de apresentação de amostras está sendo adotada de forma alternativa, visto que os documentos apresentados anteriormente 
não foram suficientes para avaliação conclusiva do desempenho e qualidade do produto ofertado.

O(s) proponente(s) deve(m) enviar/apresentar 3 (três) exemplares do produto, a título de amostra, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis;

Para fins de contagem do prazo para envio/apresentação do produto será excluído o dia da solicitação e incluído o último dia do prazo
(dia do vencimento).

As amostras deverão ser entregues na seguinte unidade da SES/DF e endereço: SRTVN Quadra 701 Conjunto C, S/N, 2º Andar – Edifício PO
700, CEP 70.719-020 – Brasília-DF - Central de Compras - CCOMP/DAQ/SUCOMP;

As condições de apresentação das amostras exigidas são as seguintes:

As amostras deverão estar devidamente identificadas, em plena validade, com seus invólucros originais e com etiqueta de identificação contendo:

a) Número do processo e da licitação da SES, item Cotado e Data de Entrega;

b) Descrição do Item, Nome do Fornecedor, Representante, Correio eletrônico (e-mail) Telefone;

c)As amostras deverão ser apresentadas juntamente com Bulas/Rótulo que contenham a descrição em português detalhada do produto
ofertado;

Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra(s), que terá data,
local e horário para a entrega divulgados por mensagem no sistema, replicando as informações acima, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

Serão utilizados para o julgamento de aceitabilidade do produto ofertado os critérios objetivos deste Termo de Referência e relacionados no Anexo -
Protocolo de Avaliação.

É facultada a prorrogação do prazo estabelecido para envio de amostra(s), a partir de solicitação pelo interessado, fundamentada e encaminhada por
correio eletrônico ou chat, antes de findo o prazo inicialmente estipulado para tanto.

A avaliação conclusiva do pedido de prorrogação caberá à Área Técnica e/ou Demandante, e o pedido de prorrogação deve ser encaminhado para o
seguinte correio eletrônico: ccomp.daq@saude.df.gov.br.

Avaliação do pedido de prorrogação do recebimento da(s) amostras(s) poderá ser realizada pelo operador do sistema de compra/contratação, caso o
produto esteja em trânsito para o endereço informado para entrega da amostra. Ou seja, o operador não poderá, avaliar os pedidos de prorrogação do
ENVIO da amostra fora do prazo, mas apenas do RECEBIMENTO fora do prazo. Nesse contexto, o fornecedor deve comprovar que a postagem da(s)
amostras(s) foi efetuada dentro do prazo originalmente estabelecido para envio, bem como informar o código de rastreamento e andamento da entrega,
no endereço de correio eletrônico acima informado ( );ccomp.daq@saude.df.gov.br

Caso o pedido de prorrogação tenha ocorrido por correio eletrônico, o operador da compra/contratação deste órgão replicará a informação no chat do
sistema, na primeira oportunidade que houver para tanto, para conhecimento dos outros fornecedores, em observância à transparência e publicidade dos
atos do processo de compras/contratação;

Caso a avaliação do pedido de prorrogação não tenha se concluído no prazo inicialmente estabelecido para envio da amostra e/ou procedimento
alternativo para avaliação do produto, o prosseguimento do processo de compra/contratação para o item ficará suspenso até manifestação conclusiva do
pedido de prorrogação, pelo setor responsável;

O operador do processo de compras/contratação divulgará no sistema a manifestação da área responsável pela avaliação do pedido de prorrogação, seja o
acolhendo ou o rejeitando, em observância à transparência e publicidade dos atos do processo de compras/contratação;
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No caso de ocorrer atraso na entrega, ocorrer entrega de amostra(s) fora das especificações previstas ou atraso na realização de procedimento alternativo
para avaliação do produto, sem justificativa aceita pela Área Técnica demandante ou, quando for o caso, do operador do sistema de compras/contratação,
a proposta será recusada.

Os resultados das avaliações dos produtos serão divulgados através de mensagem no sistema em que se opera o processo de compras/contratação do
presente objeto.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), ou se constatar que o desempenho do produto está aquém dos critérios
de avaliação definidos em procedimento alternativo de avaliação, será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) ou por meio alternativo de avaliação do produto e, assim, sucessivamente, até a verificação de proposta
que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

No caso de amostra reprovada ou de inabilitação do proponente, para fins de devolução da(s) amostra(s), observar-se-á o seguinte: após
a divulgação do resultado final do processo de compras/contratação o fornecedor deve manifestar, pelo correio eletrônico ccomp.
daq@saude.df.gov.br, no prazo de 07 (sete) dias úteis, sua intenção em recolher as amostras entregues, para a adoção das medidas
internas neste órgão quanto à disponibilidade da amostra para devolução e divulgação dos meios, como, provável data da
disponibilidade, endereço para recolhimento, etc., bem como informação da impossibilidade de devolução da amostra apresentada,
conforme subitem anterior;

Superado o prazo para manifestação do interesse de devolução da amostra, na forma do subitem anterior, é facultado o descarte da
amostra ou qualquer outra destinação, sem direito a ressarcimento;

As amostras entregues e aprovadas serão encaminhadas às unidades competentes da SES/DF, para análise comparativa com os produtos
recebidos. Nesse caso, as amostras não serão devolvidas ao fornecedor;

Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e/ou avaliação conclusiva e
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Os meios acessórios para permitir a realização de testes e/ou avaliação conclusiva devem ser devolvidos após a divulgação do resultado final do processo
de compras/contratação. Para tanto, o fornecedor deve manifestar, pelo correio eletrônico informado ( , no prazo de 07ccomp.daq@saude.df.gov.br)
(sete) dias úteis, sua intenção em recolher os acessórios entregues, para adoção das medidas internas neste órgão quanto à disponibilidade dos acessórios
para devolução e divulgação dos meios, como, provável data da disponibilidade, endereço para recolhimento, etc.

 

 

7. Documentos Necessários

A documentação a ser apresentada no momento da formalização da contratação são os seguintes:

 emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ou Autorização Especial (AE)Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE)
quando se tratar de medicamentos ou substâncias, sujeitos a controle especial. Deverá ser apresentada a concessão (data de cadastro) da AFE ou AE,
podendo ser cópia da publicação no Diário Oficial da União (DOU) - destacando a empresa ou espelho de consulta da AFE ou AE disponível no site da
ANVISA;

, conforme disposto na Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973,Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) Estadual/ Municipal/ Distrital (vigente)
regulamentado no Decreto nº 74.170 de 10 de junho de 1974;

A empresa deverá apresentar , inclusive para produtos importados; ou protocolo de revalidaçãoCertificado de Registro de Produto em plena validade
do Certificado de Registro de Produto, expedido pela ANVISA, conforme RDC nº 185/2001 e artigo 12 da Lei nº 6.360 de 23/09/1976. Não serão
aceitos protocolos de solicitação de registro. V

Cópia da Declaração de notificação ou do Certificado de Dispensa de Registro do produto emitido pela Agência Nacional da Vigilância
;Sanitária para os itens em que essa documentação se aplique

Ficará a cargo do proponente, provar que o material objeto da licitação não está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária.
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8. Carta de Solidariedade

Não há necessidade da apresentação de carta de solidariedade.

9. Exigência de Qualificação Técnica

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

10. Indicação de marcas e modelos

Não há necessidade de indicação de marcas ou modelos.

11. Vedação de marca ou modelo

Não há necessidade de vedação de marca/produto.

12. Critério de seleção do fornecedor

- Os produtos da proposta deverão ter "compatibilidade de especificação técnica e de desempenho";

- As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações técnicas deste documento com respectivas marcas, modelos e
preços dos produtos ofertados;

- É indispensável o parecer técnico para os produtos deste ETP;

- A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com especificações em conformidade com o solicitado, contendo indicação
clara e detalhada do produto, contendo descrição clara e detalhada do registro do produto junto à ANVISA, bem como a validade para cada produto
ofertado;

- A proposta deverá conter: Nome da proponente, endereço completo, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou no Distrito Federal; Preço unitário e
total do(s) item(s), devendo estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação (Havendo divergência entre os preços unitários e total prevalecerá o primeiro, e se a
divergência for entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

- Em caso de produto importado, a empresa deverá traduzir para a língua portuguesa, brasileira e autenticar todos os documentos que apresentar à SES
/DF, por ocasião de alguma resposta ou comprovação por tradutor público juramentado e consularizado;

- A empresa deverá apresentar "Declaração de Compromisso", comprometendo-se a apresentar, no momento solicitado, a AFE (Autorização de
Funcionamento de Empresa), CRP (Certificado de Registro do Produto), Alvará/Licença Sanitária.

- A proposta deve conter correio eletrônico (e-mail) válido para eventuais comunicações, inclusive notificações financeiras.

13. Levantamento de Mercado

Item dispensado conforme § 2º do inciso XI do Artº 18 da Lei Nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, que dispõe da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. Tal fato justifica-se por tratar de insumos de uso regular e obrigatório conforme legislações vigentes.
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14. Descrição da solução como um todo

Os itens a serem contratados enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, definidos na Lei nº 14.133/2021, em seu Art.6º, como “aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado”.

De acordo com a Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 44.330/2023, a licitação de bens desta natureza deverá ser realizada obrigatoriamente pela modalidade
pregão eletrônico, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto.

Para a contratação dos bens será adotado o Contrato de fornecimento contínuo dos insumos em questão. O órgão ou entidade contratante pagará à
contratada, pelo serviço executado ou o fornecimento do bem, as importâncias nas formas fixadas no edital, de acordo com a demanda. Dessa forma, a
solução da presente demanda será atendida por meio Instrumento Contratual.

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, observado o disposto nos Arts. 105 a 107 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, desde que atendidos os requisitos legais e respeitada a vigência máxima de 10 (dez) anos.

A cada de 12 (doze) meses o quantitativo do Contrato poderá ser redefinido pela área demandante. Não havendo revisão, se repetirá o quantitativo
inicialmente contratado.

Os produtos alvo da presente contratação deverão ser entregues em no mínimo 06 e no máximo 12 entregas.

A primeira entrega dos produtos deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias corridos após publicação do Contrato Administrativo.

As entregas subsequentes dos produtos deverão ser realizadas conforme definido em cronograma de entregas a ser elaborado antes da emissão da
Autorização de Fornecimento de Material - AFM.

O cronograma de entregas poderá ser modificado conforme a capacidade técnica de armazenamento, a critério da Administração e a qualquer momento
durante a vigência do contrato.

15. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os quantitativos a serem contratados foram baseados no Consumo Médio Mensal - CMM de cada item, obtido a partir do cálculo da média da série
histórica do item (desconsiderados os valores iguais a zero ou negativos, bem como os consumos das unidades registrados nas unidades pertencentes ao
IGESDF). O resultado é, então, multiplicado por 12 com acréscimo de 30% de margem de segurança. Desse modo, as quantidades registradas nesta
contratação representam os quantitativos totais de cada item, para uma perspectiva de uso de 12 (doze) meses.

Entretanto, em determinadas situações, a previsão de demanda pode combinar métodos quantitativos e qualitativos. Os métodos qualitativos poderão ser
respaldados em Pareceres Técnicos, de caráter opinativo, emitidos pela Referência Técnica Distrital, afim de subsidiar a elaboração dos processos de
aquisição de insumos para a saúde ou ainda definir esses quantitativos na primeira aquisição, conforme estabelece os incisos XI e XII, do Art.3º da
Portaria nº 1032, de 17 de setembro de 2018.

Desse modo, a tabela abaixo apresenta os bens e seus respectivos quantitativos a serem licitados:

 

ITEM CÓDIGO 
SES

CÓDIGO 
BR

CÓDIGO 
ID PCA

DESCRITIVO COMPLETO
QUANTITATIVO 

ANUAL 
ESTIMADO

01 35898 620163 22741

ESCOVA DEGERMANTE PARA ASSEPSIA - 
CLOREXIDINA 2%. Conjunto escova/esponja, dupla 
face para degermação da pele, descartável, corpo em 
material plástico flexível, atóxico, tendo em uma das 

faces, cerdas macias que não causem abrasão e na outra 
esponja macia impregnada em solução de gliconato de 

clorexidina 2% em quantidade adequada 
(aproximadamente 20ml), uso único, embalagem 

208.021
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individual com selagem eficiente que garanta a 
integridade do produto até o momento de sua utilização.

02 35895 620164 22740

ESCOVA DEGERMANTE PARA ASSEPSIA - PVPI 
DE 10%. Conjunto escova/esponja, dupla face para 
degermação da pele, descartável, corpo em material 
plástico flexível, atóxico, tendo em uma das faces, 
cerdas macias que não causem abrasão e na outra 

esponja macia impregnada em solução de PVPI à 10% 
+ iodo 1% em quantidade adequada (mínimo 10ml), 

uso único, embalagem individual com selagem 
eficiente que garanta a integridade do produto até o 

momento de sua utilização. 

39.910

03 35893 620165 22747

ESCOVA SECA PARA ASSEPSIA – conjunto escova
/esponja, dupla face (escova seca), para degermação da 
pele, descartável, corpo em material plástico flexível, 
atóxico, tendo em uma das faces, cerdas macias que 

não causem abrasão e na outra esponja macia. 
Embalagem individual com selagem eficiente que 

garante a integridade do produto até o momento de sua 
utilização. 

6.024

 

16. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 414.432,42

O valor estimado, no presente documento, foi obtido a partir do valor de referência adotado como base na última Pesquisa de Preços realizada nesta SES
/DF, pela Gerência de Pesquisa de Preços, conforme DOC. SEI - Relatório Nº 1149/2024    ̶ SES/SUCOMP/DIAQ/GEPP (154868229), na ocasião da
última licitação realizada para os itens a seguir. Assim, a estimativa do valor da contratação corresponde à somatória dos valores totais especificados
abaixo:

 

ITEM
CÓDIGO 

SES
CÓDIGO 

BR
CÓDIGO 
ID PCA

DESCRITIVO 
COMPLETO

QUANTITATIVO 
ANUAL 

ESTIMADO

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO

VALOR TOTAL 
ESTIMADO

01 35898 620163 22741

ESCOVA 
DEGERMANTE 

PARA ASSEPSIA - 
CLOREXIDINA 2%. 

Conjunto escova
/esponja, dupla face 
para degermação da 

pele, descartável, 
corpo em material 
plástico flexível, 
atóxico, tendo em 

uma das faces, cerdas 
macias que não 

causem abrasão e na 
outra esponja macia 

impregnada em 
solução de gliconato 

de clorexidina 2% em 
quantidade adequada 
(aproximadamente 
20ml), uso único, 

embalagem individual 
com selagem eficiente 

que garanta a 
integridade do 
produto até o 

208.021 R$ 1,5900 R$ 330.753,39
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momento de sua 
utilização.

02 35895 620164 22740

ESCOVA 
DEGERMANTE 

PARA ASSEPSIA - 
PVPI DE 10%. 
Conjunto escova

/esponja, dupla face 
para degermação da 

pele, descartável, 
corpo em material 
plástico flexível, 
atóxico, tendo em 

uma das faces, cerdas 
macias que não 

causem abrasão e na 
outra esponja macia 

impregnada em 
solução de PVPI à 
10% + iodo 1% em 

quantidade adequada 
(mínimo 10ml), uso 
único, embalagem 

individual com 
selagem eficiente que 
garanta a integridade 

do produto até o 
momento de sua 

utilização. 

39.910 R$ 1,9050 R$ 76.028,55

03 35893 620165 22747

ESCOVA SECA 
PARA ASSEPSIA – 

conjunto escova
/esponja, dupla face 
(escova seca), para 

degermação da pele, 
descartável, corpo em 

material plástico 
flexível, atóxico, 
tendo em uma das 

faces, cerdas macias 
que não causem 

abrasão e na outra 
esponja macia. 

Embalagem 
individual com 

selagem eficiente que 
garante a integridade 

do produto até o 
momento de sua 

utilização. 

6.024 R$ 1,2700 R$ 7.650,48

Valor Total: R$ 414.432,42

 

17. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Esta área técnica assistencial não vê óbice na aplicação dos benefícios para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte dos itens contidos neste Estudo
Técnico Preliminar, conforme o preconizado pela legislação vigente.
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18. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica. A presente contratação não está vinculada a contratação de outro item.

19. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os itens que são objetos deste Estudo Técnico Preliminar foram inseridos na Proposta ao Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA, referente ao
exercício de 2025 conforme Planilha PLOA 2025 - DIPRO (SEI nº 145825609) - Processo SEI 00060-00140020/2024-84 e foram realizadas as devidas
adequações conforme o Memorando Circular 1/2025 - SES/SUCOMP/ASPC (SEI nº 159935079).

No que concerne aos programas de trabalho a serem utilizados nas posteriores execuções, as quais são definidas de acordo com a demanda justificável à
época e em momento oportuno, informamos, na tabela abaixo, as possíveis fontes de recurso e programas de trabalho utilizados nas aquisições, a
depender do nível de atenção a quem a compra se destina, levando-se em consideração a padronização de cada medicamento ou insumo:

 

NÍVEL DE ATENÇÃO FONTE DE RECURSO PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA DA DESPESA

Atendimento Hospitalar 100/138003467 10.302.6202.4009.0002 3.3.90.30

Atenção Básica 138003468 10.301.6202.4208.5612 3.3.90.30

 

A vigência de contratos de fornecimento não se restringe a apenas um exercício financeiro e o valor previsto no Estudo Técnico Preliminar corresponde
à consolidação da demanda da SES/DF para o período de um ano.

Logo, considerando a memória de cálculo constante do Processo SEI, os quantitativos registrados não serão executados em sua totalidade em um único
exercício financeiro.

A elaboração do Plano de Contratações Anual e o levantamento de necessidades, com vistas à elaboração da proposta de lei orçamentária anual, ocorrem
simultaneamente na SES/DF.

Após a publicação da Lei Orçamentária Anual (LOA), o ajuste dos valores lançados no Plano de Contratações Anual (PCA) consideram os cortes
orçamentários sofridos por cada Programa de Trabalho utilizado pela Diretoria de Programação de Medicamentos e Insumos para a Saúde (DIPRO). Foi
realizada a adequação do valor total estimado de cada medicamento ou insumo para a saúde proporcionalmente ao corte sofrido por cada Programa de
Trabalho.

 

Código 
SES

Código 
ID 

PCA
Material Apresentação Período Modalidade

Quantidade 
Prevista

Valor 
Unitário 
Estimado 

(R$)

Valor Total 
Estimado 

(R$)

35898 22741

ESCOVA 
DEGERMANTE 

PARA 
ASSEPSIA - 

CLOREXIDINA 
2%. Conjunto 

escova/esponja, 
dupla face para 
degermação da 

pele, descartável, 
corpo em material 
plástico flexível, 
atóxico, tendo em 

uma das faces, 
cerdas macias que 

não causem 
abrasão e na outra 

esponja macia 
impregnada em 

solução de 

UNIDADE ANUAL PE 139.138 R$ 1,9000 R$ 264.362,20
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gliconato de 
clorexidina 2% 
em quantidade 

adequada 
(aproximadamente 
20ml), uso único, 

embalagem 
individual com 

selagem eficiente 
que garanta a 
integridade do 
produto até o 

momento de sua 
utilização.

35895 22740

ESCOVA 
DEGERMANTE 

PARA 
ASSEPSIA - 

PVPI DE 10%. 
Conjunto escova
/esponja, dupla 

face para 
degermação da 

pele, descartável, 
corpo em material 
plástico flexível, 
atóxico, tendo em 

uma das faces, 
cerdas macias que 

não causem 
abrasão e na outra 

esponja macia 
impregnada em 

solução de PVPI à 
10% + iodo 1% 
em quantidade 

adequada (mínimo 
10ml), uso único, 

embalagem 
individual com 

selagem eficiente 
que garanta a 
integridade do 
produto até o 

momento de sua 
utilização.

UNIDADE ANUAL PE 30.713 R$ 2,6100 R$ 80.160,93

35893 22747

ESCOVA SECA 
PARA 

ASSEPSIA – 
conjunto escova
/esponja, dupla 

face (escova 
seca), para 

degermação da 
pele, descartável, 
corpo em material 
plástico flexível, 
atóxico, tendo em 

uma das faces, 
cerdas macias que 

não causem 
abrasão e na outra 

esponja macia. 
Embalagem 

individual com 

UNIDADE ANUAL PE 6.317 R$ 2,5000 R$ 18.003,45
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selagem eficiente 
que garante a 
integridade do 
produto até o 

momento de sua 
utilização.

 

20. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A efetivação da contratação contribui para a continuidade do abastecimento dos bens de consumo padronizados nesta SES/DF, bem como assegura a
assistência aos usuários do SUS/DF.

21. Providências a serem Adotadas

Não se aplica, em razão de tratar de bens de consumo de uso regular. Todavia, a SES/DF possui organização interna para o monitoramento da execução
contratual.

22. Possíveis Impactos Ambientais

O risco ambiental apresentado pelos bens objetos está relacionado produção de Resíduos de Serviço de Saúde, definidos pela Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC Nº 222, de 28 de março de 2018 como "todos os resíduos resultantes das atividades exercidas pelos geradores de resíduos de serviços
de saúde", compreendidos como "todos os serviços cujas atividades estejam relacionadas com a atenção à saúde humana ou animal".

Assim, a fim de mitigar os riscos ambientais inerentes aos bens a serem adquiridos esta SES/DF procederá com a adoção das medidas necessárias para o
correto gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde gerados, em conformidade com a RDC supramencionada e com o PLANO DE
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE implementado no âmbito desta Secretaria.

 

23. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

23.1. Justificativa da Viabilidade

Considerando que os insumos objetos do presente processo consistem em bens padronizados como de abastecimento regular nesta Secretaria de Estado
de Saúde - SES /DF, sendo fundamentais para o atender às demandas de saúde da população do Distrito Federal;

Considerando que a aquisição dos referidos insumos encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual da SES /DF/Lei Orçamentária Anual - LOA;

Considerando que o presente estudo indica a contratação por meio de contrato, como o melhor meio de aquisição regular destes insumos;

Diante do exposto, com base nos dados obtidos a partir do presente estudo, esta Equipe de Planejamento conclui que a aquisição do objeto é viável.

24. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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FLAVIA LOBATO DE FIGUEIREDO
Gerente de Programação de Insumos de Laboratório e Almoxarifado Substituta

 Assinou eletronicamente em 02/10/2026 às 10:58:12.

 

 

 

 

 

 

BRUNO SANTOS DE ASSIS
Diretor de Enfermagem

 Assinou eletronicamente em 02/10/2026 às 10:59:08.

 

 

 

 

 

 

ANDERSON FREIRE NOBRE JUNIOR
Diretor de Programação de Medicamentos e Insumos para a Saúde

 Assinou eletronicamente em 05/10/2026 às 14:47:34.
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